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RESUMO 

 

 

A presente dissertação objetivou compreender a percepção de alteração da paisagem pelo 

povo Tupinambá de Olivença, em seu território, na aldeia Serra do Padeiro e sua 

articulação com o direito fundiário desta população. Partindo do ambiente como centro 

referencial, analisou-se quem são os agentes novos e antigos de transformação das 

paisagens e a percepção dos moradores da Serra do Padeiro sobre as transformações que 

ocorreram nas paisagens da TI nos últimos 20 anos e como isso refletiu na forma de 

utilização dos recursos e espaços naturais, influindo e sendo influenciados pela conjuntura 

social. Destacamos os elementos presentes nas narrativas e entendimento sobre a sua 

história. O território Tupinambá como hoje conhecemos é fruto de dinâmicas de 

dominação e resistência que, ao longo de 500 anos em que as forças sociais em oposição 

e num movimento de contradança aos poderes econômicos e políticos sobreviveram, se 

adequaram a forma e, em outros momentos, adequaram a forma aos seus modos de vida, 

em um processo de desterritorialização e reterritorialização, se reinventando e 

reinventando as paisagens. 

 

 

Palavras-chave: Paisagem, Tupinambá de Olivença, Direito a terra, Uso e ocupação do 

solo. 
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ABSTRACT 

 

 

This dissertation aimed to understand the perception of landscape change by the 

Tupinambá de Olivença people, in their territory in the Serra do Padeiro village and its 

articulation with the land rights of this population. Starting from the environment as a 

referential center, we analyzed who the new and old agents of landscape transformation 

are and the perception of the residents of Serra do Padeiro about the transformations that 

have occurred in the IT landscapes in the last 20 years and how this reflected in the form 

of use of natural resources and spaces, influencing and being influenced by the social 

situation. We highlight the elements present in the narratives and understanding of their 

history. The Tupinambá territory as we know it today is the result of dynamics of 

domination and resistance that, over 500 years in which social forces in opposition and 

in a movement against economic and political powers survived, adapted to form and, at 

other times, they adapted the form to their ways of life, in a process of deterritorialization 

and reterritorialization, reinventing themselves and the landscapes. 

 

 

Keywords: Landscape, Tupinambá de Olivença, Land rights, Land use and occupation. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

 

Esta dissertação apresenta os resultados de um projeto de pesquisa no qual busquei 

compreender as percepções dos habitantes acerca de mudanças nas paisagens a partir de 

2004 com a realização de ações de retomada territorial, na aldeia Serra do Padeiro, 

povoação do território Tupinambá de Olivença, localizada no extremo oeste da terra 

indígena (TI), próximo as sedes dos municípios de Buerarema, Santa Maria da Vitória e 

do Parque nacional da Serra das Lontras. 

Neste exercício interpretativo, articulei diferentes referenciais teóricos de modo a 

traçar um desenho dos processos ecológicos, sociopolíticos, econômicos e culturais que 

produziram as paisagens que hoje encontramos na aldeia. Esta abordagem nos permitiu 

observar processos identitários e as formas como os moradores organizam suas atividades 

produtivas, representações coletivas e religiosidade. Esta dissertação passeia por estes 

caminhos, compreendendo-os como camadas das paisagens e dos devires Tupinambá. 

Por se tratar de uma relação dialética entre ambiente e sociedade e para 

compreender a forma como se dá a interação entre as pessoas e suas paisagens, me norteei 

em trabalhos que debruçam sobre as relações entre grupos humanos e ambientes físicos 

e da paisagem. (Ingold, 2000, 2015, 2019; Velden; Badie, 2011; Balée, 2006; Harris 2011; 

Moran, 1974; Lima; Alencar, 2001; Dean, 1996). Partindo de uma perspectiva cultural na 

qual o ambiente é entendido como resultado das interações entre as pessoas, os espaços 

físicos e o ambiente (Ingold, 1993). Para assim entender como o povo Tupinambá percebe 

e representa as transformações que ocorrem na paisagem. 

O presente manuscrito está dividido em duas partes. Na primeira, apresento as 

intenções de pesquisa, os objetivos e a estrutura teórico metodológica que orienta a 

pesquisa. Na segunda parte, apresento o artigo “Paisagens Tupinambá na aldeia Serra do 

Padeiro”, em que abordo as mudanças socioambientais e históricas na paisagem do 

território Tupinambá, aldeia Serra do Padeiro, tendo como referência temporal as ações 

de “retomada” territorial que iniciaram em 2004 e desencadearam mudanças 

significativas na paisagem local.   

 

 

 

 



1.1.1. Recorte espaço-temporal 

 

Demarcando o espaço e tempo deste estudo, nos debruçamos sobre a perspectiva 

dos moradores da Serra do Padeiro sobre as transformações constituintes em suas 

paisagens, lançando olhar sobre a composição do território Tupinambá, forjado em tempo 

recente a partir dos processos de retomada e regresso à terra nas últimas duas décadas. 

 

 

1.1.2. Justificativa do estudo 

 

Esta investigação aborda as relações que emergem entre os homens e os espaços 

naturais ao produzirem e serem produzidos pelas paisagens, dialogando com a dinâmica 

espacial de uso e ocupação do solo, bem como o uso da natureza pela sociedade. 

A relevância desta pesquisa situa na compreensão das dinâmicas de produção da 

paisagem, com a posse e uso dos ambientes que compõe o território Tupinambá de 

Olivença pelo povo Tupinambá, decorrentes das retomadas das propriedades rurais 

outrora em posse de não-índios e hoje compõe a TI.   

A pesquisa inclina-se sobre a relação dialética entre natureza e sociedade. Não 

sendo esta relação, pautada em uma dualidade infértil a qual a visão naturalista que torna 

a natureza pano de fundo para as atividades humanas, espaço físico e neutro que se atém 

como suporte estrutural para atuação simbólica e cognitiva da cultura, sendo incapaz de 

reagir ou mesmo interagir com as ações humanas. Para além desta visão que antagoniza 

e sobrepõe a perspectiva culturalista à noção de natureza apenas como espaço biofísico, 

a interpreto como uma intersecção que em simultâneo a natureza produz e modifica a 

sociedade, e esta produz e modifica a natureza. 

Corroboramos com Ingold, ao afirmar que “deveríamos adotar, no lugar de ambas 

as visões, o que chamo de ‘perspectiva do habitar’, segundo a qual a paisagem é 

constituída como um registro duradouro — e testemunho — das vidas e dos trabalhos das 

gerações que nela habitaram e, ao fazê-lo, deixaram lá algo de si” (Ingold, 1993). Desta 

forma empregamos neste trabalho um olhar biocultural que sobrepõe a oposição binária 

natureza e cultura, ao interpretar as relações que são construídas por um determinado 

grupo social no ambiente em que habitam, pretendendo assim chegar aos espaços da 

estrutura social.  



A conjuntura se apoia na dinâmica de exploração e reprodução capitalista do 

espaço rural, onde a acumulação e o lucro determinam os fluxos socioculturais, tendo 

como norte o olhar do agronegócio, onde a paisagem e formas outras de vida se reduzem 

às possibilidades comerciais, sendo suprimidas e padronizadas pela lógica mercadológica 

e potencialmente comercial da vida. Junto as essas formas coloniais que uniformizam as 

dinâmicas entre os distintos organismos que compõe a paisagem, surge a necessidade de 

compreender formas outras de estar vivo que se estabeleceram no território Tupinambá 

com os processos de retomada.  

A relevância social remonta o entendimento das formas de vida de determinado 

grupo social que tem como elemento central a terra como bem comum, lugar de habitação 

e reprodução de organismos humanos e não-humanos, produzindo um sociometabolismo 

que antagoniza a lógica de exploração e subjugação da natureza. Este estudo propõe 

compreender a percepção sobre as modificações na paisagem e a relação com o direito 

fundiário do povo Tupinambá de Olivença, podendo no futuro próximo contribuir para 

formulação de políticas públicas socioambientais que possam equacionar o 

desenvolvimento social e econômico e a conservação ambiental.  

 

 

1.2. Objetivos de pesquisa 

 

1.2.1. Objetivo geral 

Analisar a percepção de alteração da paisagem desde a retomada do território pelo 

povo Tupinambá de Olivença, dos residentes na aldeia Serra do Padeiro. 

 

1.2.2. Objetivos específicos 

 

• Compreender como os moradores da Serra do Padeiro percebem as 

transformações constituintes em suas paisagens antes e depois das retomadas; 

• Identificar os agentes novos e antigos de transformação das paisagens; 

• Investigar as relações entre a percepção de modificação da paisagem. 

 



1.3. Métodos de pesquisa 

 

Foi enveredando pelos inúmeros caminhos do território que pude observar 

detidamente a Serra do Padeiro, seus horizontes, suas paisagens. Por um período de 13 

meses – abril de 2022 a maio de 2023 – movimentei-me, vivendo os cheiros do tempo, 

da terra, das matas, percorrendo aonde as vistas alcançavam os organismos vivos, 

humanos e não-humanos e as estruturas não-vivas a compor e interagir com os espaços. 

Percorrer os caminhos da Serra foi o principal e mais prazeroso movimento que 

desenvolvi. Seja a pé, moto ou carro, os principais meios que utilizei para andar entre as 

habitações que, por vezes, possuem significativa distância. Estar pelas estradas da TI, 

com suas paisagens, geografia singular, riachos e matas me permitiu desenvolver a 

percepção que em muito contribuiu para a elaboração desta dissertação. 

Percepção que se apresentou como fundamental no emprego dos métodos 

adotados para o desenvolvimento desta pesquisa, em especial os métodos de pesquisa no 

campo da antropologia foram determinantes para a efetivação desta investigação. A 

residência na Serra do Padeiro, com o propósito de realizar a observação participante, 

caminho trilhado pelas possibilidades de abertura e experiencia de viver com, fitando o 

olhar aos fluxos de vidas. Viver com, permite que as linhas de vida do pesquisador e dos 

sujeitos locais, se toquem, refluam, confluam, podendo afetar e ser afetado de diferentes 

intensidades e formas, sem saber onde podemos ir e o que ocorrerá. 

Observar é aquilo que naturalmente realizamos, por vezes em resposta a um 

estímulo ou instado pelo meio em maior ou menor intensidade. Ouvir, ver, tocar, sentir, 

textura o espaço, tudo insta nossa percepção sobre os sujeitos e seus movimentos. 

Observar é aprender, estar aberto aos aprendizados, permitindo-se fluir e sendo levado 

pelas forças de vida que dependem das distintas circunstancias do estar no mundo e da 

intensidade de abertura para o desconhecido e dos processos e histórias que surgem pelo 

caminhar. A observação se realizou de formas diversas: nas festas, aniversários, nas roças, 

pelas veredas, no cotidiano. 

As entrevistas foram realizadas individualmente, porém o fluxo cotidiano e as 

rotinas que interseccionam os vários sujeitos, contribuiu para que no momento das 

entrevistas houvesse a presença de outras pessoas e desses encontros surgiram diálogos 

sobre as questões abordadas. As falas, como gatilhos de memória, as transportavam ao 

passado, em uma imersão que as fazia sentir os ares de outros tempos, seja com as delicias 

da infância e suas descobertas ou aos lugares memória onde as violências do esbulho e as 



privações socioeconômicas pelas restrições de acesso as suas próprias terras. Estes 

movimentos permitiram que nas falas dos sujeitos, em certa medida, estivesse a presença 

do coletivo. 

Ao buscar compreender como a percepção de alteração da paisagem está integrada 

nos discursos políticos do povo Tupinambá de Olivença, residente na aldeia Serra do 

Padeiro, tomo as narrativas como discursos que possibilitam apreender como os sujeitos 

representam, percebem e se relacionam com os ambientes. 

 

1.3.1. Ferramentas 

 

A observação participante (anexo 1), processo no qual um investigador estabelece 

um relacionamento multilateral e de prazo relativamente longo com uma associação 

humana na sua situação natural, com o propósito de desenvolver um entendimento 

científico daquele grupo (May, 2001, p.177), permite maior inserção nas estruturas 

culturais, revelando profundamente as lógicas e mecanismos que condicionam seu 

funcionamento. Essa ferramenta metodológica aproxima o observador-observado, 

borrando as fronteiras entre sujeito-objeto, inserindo o observador num tempo e espaço, 

que representa a temporalidade de sua própria existência. Podendo contar com registros 

escritos (diários de campo) e fotográficos, tanto do pesquisador como do povo estudado, 

a observação participante foi o método exploratório utilizado como início de um vínculo 

com a comunidade, sendo base para as entrevistas abertas que foram realizadas em 

seguida. 

As entrevistas abertas ou não-estruturadas, segundo Minayo (1993), partem da 

premissa de que não se trata de coletar dados preexistentes, mas criar uma situação de 

interação, permitindo que a conversa tome rumos não previstos. Diferentemente das 

entrevistas estruturadas ou semiestruturadas, que seguirão um roteiro prévio no qual a 

temática de interesse do pesquisador sempre será retomada, as entrevistas abertas podem 

trazer especificidades e singularidades dos participantes, ampliar a compreensão do grupo 

e comunidade e, ainda, permitir que temáticas não previstas sejam abordadas. 

A fotografia, de maneira complementar às ferramentas anteriores, pressupõe certa 

duplicidade da imagem que é vista, por quem, onde e quando é vista. Assim, borrando as 

fronteiras de quem é observado e quem é observador, pois, as imagens são duplamente 

virtuais: fazem movimentar passados e multiplicar encontros da matéria com a memória 

(Lapoujade, 2017). Empregamos a etnofotografia, ferramenta que permite ilustrar os 



caminhos percorridos durante a pesquisa, pelas paisagens da Serra do Padeiro. Permitindo 

que sutis detalhes que poderiam fugir ao olhar, sejam registrados (Tiballi; Jorge, 2007, p. 

63). 

 

 

2. MARCO TEÓRICO 

 

As primeiras povoações da aldeia Serra do Padeiro distam 10 km de Buerarema, 

situada na rodovia BA-668, a rodagem, como é referida na aldeia – estrada que interliga 

Buerarema a Olivença. Ao longo da rodagem, percebemos as diferenças na paisagem. Na 

saída de Buerarema, casas precárias dentro de um espaço urbano precarizado e inscritas 

à margem urbana e social. O abrupto fim do calçamento de paralelepípedos define o limite 

estético entre o urbano e o rural. Sendo esse o único elemento distintivo, ao menos no 

ponto de contato entre estes dois universos. Mais adiante, as pastagens, árvores, lavouras 

e pequenas povoações dão o tom menos urbanoide ao nosso caminho. 

A essa altura já é possível ver os morros e serras adiante. Muitos com cobertura 

vegetal cerrada, talvez pelo difícil acesso e inviáveis práticas agrícola e pecuária ou pela 

resiliência1 do sistema florestal, retornando a sua condição madura após anos de 

exploração. Ou, ainda, em função dos conflitos pela terra e pelos processos de retomada 

que fizeram o território regressar a quem detém o direito consuetudinário, os Tupinambá. 

Avistamos algumas propriedades com grandes extensões de terra e amplas 

construções rurais, lagos, represas e trabalhadores rurais, em grande parte empregados 

nestas propriedades, em seus afazeres cotidianos. O clima rural predomina, mas a 

atmosfera densa e a aura do agronegócio compõem o quadro desta parte do caminho. 

Ainda não alcançamos os limites cartográficos da TI. 

Alguns quilómetros a frente, já ao longo do território, casas modestas, a maioria 

de alvenaria, algumas ainda de madeira, cercadas por arvores nativas e frutíferas. A 

seringa, o cacau, cupuaçu e a imbaúba estão presente na maioria das povoações; animais 

domésticos como os gatos e cachorros e alguns animais de criação: galináceos, bovinos e 

equídeos também povoam as residências. 

Sobre as nossas cabeças, há algumas singularidades no céu visto da Serra do 

Padeiro. Mesmo nos dias quentes de verão as nuvens sempre estão a compor com tons 

 
1  Conceito ecológico que designa a capacidade de um sistema retornar a sua condição inicial após 
uma modificação. 



cinza embranquecidos e o cinza escuro, indicativo das constantes chuvas distribuídas 

durante todo o ano e com maior intensidade nos meses de março a maio. 

Figura 1. Imagem extraída do software Google Earth® em 06 de mar. 2024. 

 

Esses elementos que compõe a paisagem pelo caminho que nos levou a Serra do 

Padeiro é tanto envolvimento perceptivo quanto busca pelos vestígios da ocupação 

humana recente e por pistas que permitam contar a história dos elos entre o passado e o 

presente incorporado nos sujeitos e nas paisagens. Conto como um costureiro a tecer uma 

colcha de retalhos, e a minha narração como a costura percorre o tecido não simplesmente 

conectando pedaços soltos e dispersos, mas fluindo pelas memórias, percepções do tempo 

e espaço que se conectam, relacionam, seguem seus caminhos próprios sem reduzir a uma 

forma pré-estabelecida, um enquadramento que negue a multiplicidade. Ao narrar 

pretendo apenas guiar a atenção a leitura deste escrito pelo mundo Tupinambá. 

Mobilizo algumas categorias que considero relevantes para entender a articulação 

entre a percepção da paisagem, terra, lugar, habitação, vida, e possam ser empregadas 

como ferramentas analíticas para compreensão do caminhar do grupo social residente a 

Serra do Padeiro ao longo de um mundo em seu permanente fazer-se. Tornar-se que pelos 

agenciamentos e engajamento dos seres humanos e não-humanos com o mundo estão em 

um constante construir ambiental, afinal os “ambientes nunca estão completos, mas estão 



continuamente em construção"2 (Ingold, 2000:172), modificam a vida social e deixam as 

marcas na paisagem. 

Ao buscar o sentido e as relações entre o direito fundiário, os discursos políticos 

e a percepção de alteração na paisagem, mobilizo paisagem por uma perspectiva 

antropológica, sendo não apenas uma moldura, algo que situa ao fundo, externo e fruto 

da separação do indivíduo humano e do mundo, mas o conhecimento e percepção das 

sociedades sobre o mundo traduzido em marcas das ações humanas no espaço físico. 

Nesse sentido, o conceito de paisagem se apresenta como importante ferramenta 

para compreender as relações que são estabelecidas com o ambiente por determinado 

grupo social, dos modos de vida e das estratégias que constroem na luta pela terra. Assim, 

tomo o conceito de paisagem no sentido mesmo que Ingold, que a interpreta como “o 

mundo tal como é conhecido por aqueles que nele habitam, que habitam os seus lugares 

e percorrem os caminhos que os conectam”3 (2000, p. 193). Sendo a paisagem para além 

de um mero cenário em que as ações humanas se desenvolvem, mas um processo cultural 

que resulta da experiência de perceber e estar no mundo. 

Experiência que ao significar o espaço geográfico, o transforma em lugares e 

paisagens, e ao identificar as categorias empregadas no processo de nomear, também 

pode-se evidenciar os vestígios da agencia humana sobre a paisagem e as formas de 

interação de um grupo social com o seu ambiente. Assim a paisagem é tanto material 

como cognitiva e a sua significação depende dos contextos específicos onde são 

produzidas. Estando a paisagem impressa nos organismos humanos, na mesma medida 

que a compomos “e, vivendo nela, a paisagem se torna parte de nós, assim como fazemos 

parte dela” (Ingold, 1993). 

A construção de uma paisagem, pelo “produto do choque entre natureza e cultura, 

onde quer que tenha ocorrido” (Balé; Erickson, 2006, p.2) evidencia “uma construção 

concreta, não apenas uma construção mental” (Ingold, 2000). Sendo que ao direcionar o 

olhar sobre uma paisagem, este ato carrega um conjunto de conhecimentos, afinal 

conhecer uma paisagem implica em atuar diretamente sobre ela e modifica-la.  

 
2  No original “environments are never complete but are continually under 

construction” (Ingold, 2000, p.172). 
 

3  No original “the world as it is known to those who dwell therein, who inhabit 

its places and journey along the paths connecting them” (Ingold, 2000, p.193). 
 



Este trabalho é uma leitura sobre o mundo ao longo da aldeia Serra do Padeiro, na 

TI Tupinambá de Olivença, partindo do relacionamento das pessoas com o ambiente.  

 

 

2.1. Natureza x Cultura 

 

A maioria dos que minimamente se preocupam com as questões ambientais tais 

como desmatamento, poluição, extinção de espécies, degradação dos solos, diretamente 

vinculadas a vida dos seres humanos e não-humanos, admitiria que estamos em um estado 

ruim, mas em geral, mesmo admitindo a situação crítica a que chegamos, se supõe que 

nada podemos fazer além de analisar as condições e processos que nos conduziu até onde 

chegamos. A sobreposição da vida a interesses econômicos e políticos, nos conduz ao 

limite de não retorno em direção a um colapso geral iminente (Flores, 2024) dos sistemas 

naturais. Assim, qualquer luta contra a forma de vida predatória ocidental é tida como um 

sentimentalismo ambiental, como a preferência por carroças a carros ou velas a luz 

elétrica. Por traz disso remonta a noção que a natureza é um produto natural, não sendo 

uma ideia que moldamos para nossos propósitos. 

Essa noção semiconsciente, que surge das relações entre os homens e a natureza, 

é socialmente moldada e despersonalizada de qualquer elemento que a caracterize como 

uma construção sociocultural humana. A “natureza” e a “cultura” se relacionam 

intimamente, sendo objeto a muito da reflexão científica. Steward (1955), como exemplo, 

aborda as influencias nas relações sociais comunitárias de mudanças sociais e culturais. 

Lévi-Strauss (1982) se debruça sobre as inúmeras tensões existentes nessa relação. 

Fortemente influenciado pela obra de Lévi-Strauss, Descola discorre sobre as “relações 

de continuidade e de descontinuidade entre natureza e cultura” (2011: 35). Velden e Badie, 

assertivamente, afirmam que “o natural e o social/cultural não podem ser separados 

(senão com violência) seja no mundo, seja no homem e em seus produtos” (2011. p.27). 

Assim, quando nos colocamos a pensar sobre a “cultura”, também estaremos a pensar 

sobre a “natureza”. 

Essa forma hierárquica de conceber a natureza e a cultura é produto sócio-

histórico das ciências naturais, que surge da necessidade metodológica cartesiana de 

fragmentar e subdividir em pequenas partículas uma dada totalidade, em busca dos 

fenômenos que compõem as existências. Essa perspectiva resultou na bipartição natureza 

e cultura. Estando também vinculada à lógica cartesiana, ao estabelecer a inferioridade 



da natureza em relação ao humano, julgando e querendo a singularidade da agência deste, 

bem como condicionando a existência ao domínio do pensar. 

Diante desta contextualização dos processos que constroem o par de oposição 

natureza e cultura, uma antiga e relevante questão já muito abordada no campo científico 

por diversos teóricos (Descola, 2001, 2011, 2016; Vander Velden, 2011; Süssekind, 2018; 

Sá, 2014; Strathern, 2014; Viveiros de Castro, 1996, 2002; Ingold, 2015, 2019) se 

apresenta como relevante na análise das modificações nas paisagens na Serra do Padeiro. 

Assim, quais são as fronteiras, onde situa a região limítrofe entre a natureza e a cultura? 

Lévi-Strauss contribui na análise desta polaridade e exerce uma tensão sobre a zona 

fronteiriça que separa a natureza e a cultura. 

Se é relativamente fácil estabelecer a distinção de princípio, a 

dificuldade começa quando se quer realizar a análise. Esta 

dificuldade é dupla, de um lado podendo tentar-se definir, para cada 

atitude, uma causa de ordem biológica ou social, e de outro, 

procurando por que mecanismo atitudes de origem cultural podem 

enxertar-se em comportamentos que são de natureza biológica, e 

conseguir integrá-los a si (Lévi-Strauss, 1976: 42). 

A par esta dicotomia, surgem outras como selvagem/moderno, animal/humano, 

emoção/razão, corpo/mente, nato/inato, mulher/homem, negro/branco, dentro/fora. Em 

meio a epistemologia ocidental, estes exemplos que aos pares carregam os antônimos 

natureza e cultura e as marcas nas práticas socias da dominação daqueles vinculados ao 

natural, como algo a ser manipulado e pertencente ao domínio da cultura. Para a 

“purificação” do mundo em polos de natureza e sociedade, conforme esboça Latour 

(1997), o pensamento ocidental valeu-se tanto do discurso científico como do religioso. 

O elemento teológico nesta equação compreende a natureza como universal 

perante a divindade judaico-cristã e detentora da sua imagem e semelhança. Assim a 

natureza tornou-se portadora de uma essência que a coloca como autônoma, inacessível, 

dona do poder de construir e destruir, estando distante das dinâmicas sociais. Não 

havendo assim aos olhos ocidentais a possibilidade de vislumbrar uma indissociabilidade 

entre a natureza e a cultura. 

Lançando olhar sobre a colonialidade deste pensamento dicotômico, Viveiros de 

Castro (2015) afirma sua função didática ao “ensinar”, colonizando os devidos lugares a 

serem ocupados pelos seres humanos e extra-humanos. Estando o sujeito ocidental 

essencialmente vinculado à condição de produtor de cultura, ao separar o “nós” do “eles” 

e estabelecendo a distinção do “meu lugar” e do “lugar do outro”. Na ponta oposta, o 

sujeito não ocidental estaria naturalmente vinculado a natureza. 



Ao pensar os seres não humanos e a sua agência, Marras (2018) com a 

“emergência de novas cosmopolíticas”, coalizão que travam com o mundo em 

consonância aos eventos que surgem em sua dinâmica sociometabólica. “É daí que 

poderemos falar de mundos, no plural, sem com isso recairmos no relativismo, essa 

versão já tão fraca da realidade e que tem como efeito, sugiro, um enfraquecimento da 

política” (2018:5). 

Assim minerais, vegetais, animais não-humanos, seres e objetos extra-humanos, 

que na ontologia ameríndia em referência a natureza relacional dos seres e da composição 

do mundo, por não presumirem uma linha intransponível entre o que denominamos de 

Natureza e Cultura, denominada por Descola (2016) de animismo, são entes dotados de 

agência, de maneira que há interação e interconexão entre estes e os humanos. 

Relações que produzem as paisagens e desconstroem a ideia de espaços naturais, 

“processo que envolve a passagem do tempo” como enunciado por Tim Ingold (1993) e 

conforme observa Meinig (1979, p.44), deve-se ressaltar “o importante fato de que a vida 

deve ser vivida em meio ao que foi produzido antes”, produto das múltiplas relações entre 

objetos vivos, não-vivos, artificiais e naturais. 

 

 

2.2. Ecologia histórica 

A abordagem eleita como ferramenta analítica deste trabalho é baseada na 

ecologia histórica. A opção pela ecologia histórica para a realização desta pesquisa 

decorre não apenas pelas possibilidades instrumentais, mas também pela abertura e 

inclusão de não-humanos, descentralizando nossa análise dos humanos, pois como estes 

deixam as marcas do seu trabalho na paisagem, os rios, plantas, animais também podem 

deixar. Atuando como agentes que interagem modificando e construindo a paisagem. 

Esta abordagem também propõe ir além do conceito de adaptação e acomodação 

que caracteriza a ecologia cultural e a ecologia humana (Balée, 1998; Roosevelt, 1980). 

Sendo a paisagem histórica, como objeto da ecologia histórica, uma entidade física 

multidimensional, detentora de atributos espaciais e temporais, que foi e que tem sido 

modificada por atividades humanas, tanto de maneira discreta como de forma acentuada 

(Balee; Erickson, 2006).  

A atuação humana vem modelando paisagens e ecossistemas por milênios (Bürgi; 

Gimmi, 2007). Ao ponto que paisagens sem influência humana podem ser consideradas 



como utópicas, não havendo, pois, localidade no planeta onde não haja interferência e 

atuação humana direta ou indireta (Clement; Junqueira, 2010; Vitousek et al., 1997). 

Assim, a ecologia histórica tem se dedicado ao estudo das interações entre sociedades e 

o ambiente e as influências na formação de culturas e paisagens (Balée, 2006). 

Uotila et al. (2002) e Rival (1998) agrupam elementos da história econômica, 

social e dinâmicas ecológicas locais e propõem compreender as relações sociais e 

representações culturais da população estudada por meio das formas de trabalho 

desenvolvidas sobre o meio e das relações entre os grupos humanos e entre os ambientes 

em que habitam. Procurando assim compreender como a atuação ambiental das 

sociedades humanas, ao longo do espaço e em determinados períodos de tempo, compõe 

a formação da paisagem (Lunt & Spooner, 2005; Wu & Hobbs, 2002).  

Modelos teóricos como a ecologia cultural e a ecologia humana tendem a não 

incluir em suas abordagens as formas em que a política e a história influenciam na 

utilização dos recursos naturais (Nugent, 1981), afora partirem de uma perspectiva 

ecológica, evolucionista e do particularismo histórico de Franz Boas, são funcionalistas 

e monocausais ao conceber a adaptação das sociedades humanas ao ambiente (Adams; 

Murrieta; Neves, 2006; Kottak, 1999). Balée e Erickson afirmam que a ecologia cultural 

julga toda intervenção humana sobre a natureza como tendo uma influência negativa 

sobre a construção da paisagem, ao alterá-la (Balée; Erickson, 2006). Harris (2019) reitera 

que a ecologia histórica, por sua vez, trata a ação humana de forma um pouco mais 

positiva e considera que ela tem efeitos benéficos sobre a criação de lugares e paisagens 

ao longo do tempo. 

A paisagem, objeto central de análise da ecologia histórica (…) pode ser vista 

como uma totalidade – ou seja, como unidade multiescalar, diacrônica e holística de 

estudo e análise (Balée; Erickson, 2006, p.2-3). Esses autores afirmam que uma 

“paisagem contém evidências físicas das […] atividades mentais”, e ressaltam que “os 

registros físicos da intencionalidade são centrais para o entendimento das inter-relações 

entre a sociedade humana e seus ambientes bióticos ao longo de escalas temporais e 

espaciais” (2006, p. 2). É o trabalho de gerações que se acumula como elementos 

sedimentares em camadas geológicas. Assim, para um entendimento clássico da ecologia 

histórica, a paisagem é tida como resultado das relações entre as sociedades humanas e o 

ambiente. 
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3. PAISAGENS TUPINAMBÁ NA ALDEIA SERRA DO PADEIRO 

Douglas Barros de Oliveira4 

Christiana Cabicieri Profice2 

 

O território Tupinambá, atualmente em processo de regularização fundiária pela 

Fundação Nacional dos povos Indígenas (FUNAI), com status de 

“identificada/aprovada”5, possui extensão total de 47.376 ha, e compreende uma área que 

abrange tanto a região costeira, quanto as áreas serranas a oeste da costa. Geograficamente 

o território se situa tanto ao sul como a norte da vila de Olivença e a oeste até as Serras 

das Trempes, do Serrote e do Padeiro. O território incide nos municípios de Buerarema, 

Una e Ilhéus. 

Desde julho de 2009 o povo Tupinambá aguarda a declaração definitiva dos 

limites de suas terras, a cargo do Ministério da Justiça. Em função da morosidade em que 

tramita o processo e por recear que seu território de ocupação tradicional fosse 

continuamente destruído pelos pretensos proprietários que o ocupavam, os Tupinambá 

decidiram por realizar ações de retomada, construindo uma nova paisagem em que os rios 

e as matas, morada dos organismos não-humanos e dos espíritos encantados, seres extra-

humanos, pudessem ser preservados e aqueles em estado avançado de degradação, 

recuperados. 

A aldeia Serra do Padeiro, localizada em uma região de serras, é a aldeia mais 

distante do litoral, tendo em sua circunvizinhança as cidades de São José da Vitória e 

Buerarema. Situa-se em uma região de difícil acesso, possui significativos recursos 

florestais e hídricos em satisfatório estado de conservação em meio a Mata Atlântica. 

Os processos de retomada produziram novas dinâmicas e relações com o território, 

influenciando decisivamente as mudanças no mundo vivido e na paisagem. Ao buscar as 

percepções de alterações na paisagem, mobilizo paisagem por uma perspectiva 

antropológica, sendo não apenas uma moldura, algo que situa ao fundo, externo e fruto 

da separação do indivíduo humano e do mundo, mas o conhecimento e percepção das 

sociedades sobre o mundo traduzido em marcas das ações humanas no espaço físico. 

 
4 Programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Territorial e Meio Ambiente, Universidade Estadual 
de Santa Cruz. 2Docente do programa de Pós-graduação em Desenvolvimento Territorial e Meio 
Ambiente, Universidade Estadual de Santa Cruz. 
5 Pelo despacho 24, expedido pela presidência da FUNAI em 20 de abril de 2009, que aprovou os estudos 

que fundamentaram a identificação e delimitação do território. 



Assim, tomo o conceito de paisagem no sentido mesmo que Ingold (2000, p. 193), 

que a interpreta como “o mundo tal como é conhecido por aqueles que nele habitam, que 

habitam os seus lugares e percorrem os caminhos que os conectam”6. Sendo a paisagem 

para além de um mero cenário em que as ações humanas se desenvolvem, mas um 

processo cultural que resulta da experiência de perceber e estar no mundo. 

Nesse sentido, o conceito de paisagem se apresenta como importante ferramenta 

para compreender as relações que são estabelecidas com o ambiente por determinado 

grupo social, dos seus modos de vida e das estratégias que constroem na luta pela terra. 

Paisagem que, conforme Santos (2001, p. 103), é definida como "conjunto de formas que, 

num dado momento, exprime as heranças que representam as sucessivas relações 

localizadas entre o homem e a natureza". Estando a paisagem impressa nos organismos 

humanos, na mesma medida que a compomos “e, vivendo nela, a paisagem se torna parte 

de nós, assim como fazemos parte dela” (Ingold, 1993). 

Assim, a construção de uma paisagem, pelo “produto do choque entre natureza e 

cultura, onde quer que tenha ocorrido” (Balee; Erickson, 2006, p.2) evidencia “uma 

construção concreta, não apenas uma construção mental” (Ingold, 2000). Sendo que ao 

direcionar o olhar sobre uma paisagem, este ato carrega um conjunto de conhecimentos, 

afinal conhecer uma paisagem implica em atuar diretamente sobre ela e modifica-la. 

Os dados analisados neste escrito, foram coletados em pesquisa desenvolvida 

entre os anos 2022 e 2023. O objetivo foi conhecer as percepções ambientais dos 

moradores da aldeia Serra do Padeiro – em que predominava a exploração desordenada e 

insustentável dos recursos ambientais (Brasil, 2009), em um contexto anterior às ações 

de retomada do território de ocupação tradicional pelo povo Tupinambá. 

Para a coleta dos dados, recorremos à observação etnográfica, direcionando 

nossos olhares à paisagem socioambiental. Realizamos entrevistas-narrativas com 

agentes sociais que habitam e fazem parte dessa paisagem. Também empregamos a 

etnofotografia, ferramenta que permite ilustrar os caminhos percorridos durante a 

pesquisa, pelas paisagens da Serra do Padeiro. Permitindo que sutis detalhes que 

poderiam fugir ao olhar, sejam registrados (Tiballi; Jorge, 2007, p. 63). 

O artigo está estruturado em três partes. Na primeira, faremos uma breve descrição 

da paisagem e do arcabouço teórico-metodológico empregado neste estudo. Na segunda 

 
6 No original “the world as it is known to those who dwell therein, who inhabit its places and journey 

along the paths connecting them” (INGOLD 2000, p. 193). 
 



parte, contextualizamos a aldeia Serra do Padeiro e a paisagem local antes das retomadas, 

objetivando situar o leitor por meio da descrição do processo de ocupação da área por não 

indígenas e as formas de resistência do povo Tupinambá como modo de manter-se 

vinculado à terra. Na terceira parte, abordamos as relações que se constroem e as 

mudanças provocadas com as retomadas nas formas de trabalho e na paisagem da aldeia 

Tupinambá. 

 

 

Figura 2. Serra do Padeiro, vista da estada de acesso à aldeia Tupinambá. Fotografia: Douglas Oliveira, 19 

jan. 2023. 
 

 

3.1. Paisagem em estudo 

 

3.1.1. Características geográficas e ecológicas da Serra do Padeiro 

A aldeia Serra do Padeiro está localizada em área da TI, com relevo acidentado, 

muitas elevações, apresentando desde colinas até morros que assumem feições de serras. 

Formações que Brasil (1981) atribui como unidade geomorfológica das serras e maciços 

pré-litorâneos, possuindo significativa variação altitudinal. A este conjunto de serras, 

deve-se incluir o complexo de Serras das Lontras7, que conforme Nacif (2009) nos trechos 

mais rebaixados atingem menos de 100 m de altitude e alguns topos residuais chegam a 

 
7 Unidade de Conservação contigua e com sobreposição ao Território Indígena na localidade da aldeia 
Serra do Padeiro com área sobreposta de 17,27ha. Além da Serra das Lontras, a TI também se sobrepõe 
a UC reserva biológica de UNA com área de 108,8 ha e a UC refúgio da vida silvestre em 2.432,65 ha. 



atingir mais de 1.000 m (Serra do Javi) e sendo predominante altitudes superiores a 400 

m. Barbosa e Domingues (1996) denomina estas formações que compõe a associação de 

rochas como Complexo Buerarema, formada no “Pré-cambriano, a cerca de 1,9 a 2,1 

bilhões de anos”. 

O clima pode ser definido em conformidade com a classificação climática de 

Thornthwaite como “do tipo B2r - úmido com pequena ou nenhuma deficiência hídrica 

mensal e com pequenas oscilações de temperatura do ar ao longo do ano” (Santana et al, 

2003). Com médias anuais da temperatura oscilando entre 20 e 25°C, e médias mensais 

de 21,0 a 25,0 °C, máxima entre 26,1 e 30,3 °C, mínima de 17,1 a 20,8 °C e amplitude 

menor ou igual a 10°C. Totais médios anuais esperados para a precipitação pluviométrica 

“variam desde 2000 a 2400 mm” (2003, p.13). 

Outro aspecto relevante da Aldeia Serra do Padeiro (Figura 1) e que tem influência 

na vida econômica e social é estar situada na região cacaueira do sul da Bahia (Rocha, 

2020), território onde o cacau é tradicionalmente cultivado no sistema cabruca8, forma de 

cultivo que contribui para a existência de pequenos fragmentos florestais em áreas de 

difícil acesso e encosta de morros, bem como a manutenção de forma rarefeita de espécies 

que compõe o dossel. 

Mapa 1. Mapa da Terra Indígena Tupinambá de Olivença. 

 
8 Sistema de produção do cacau, com cultivo desenvolvido à sombra de árvores remanescentes da Mata 
Atlântica. 



A Serra do Padeiro, encravada na Mata Atlântica, um dos biomas mais ricos em 

biodiversidade do planeta, atualmente incluído entre os principais “hotspots”, ou seja, 

centros de altíssima biodiversidade em que a extensão original foi dramaticamente 

reduzida, colocando em risco a sobrevivência de incontáveis espécies animais e plantas 

(Franke et al. 2005). Para ser mais preciso, esta floresta abriga 8.567 espécies endêmicas 

entre 21.361 espécies de plantas vasculares, anfíbios, répteis, aves e mamíferos (Myers et 

al. 2000). e muitas outras espécies que ainda carecem de estudos e descrição científica 

(Goerck, 1997; Mittermeier et al., 1999; Silva; Casteleti, 2003). 

Em 2006, a Mata Atlântica apresentava apenas 7,8% da área original, com exceção 

de algumas grandes unidades de conservação, a pequenos remanescentes (<100 ha), 

compostos principalmente de floresta secundária e imersos em matrizes agrícolas ou 

urbanas (Ribeiro et al., 2009). Com apenas 102.000 km2 preservados (Campanili; 

Prochnow, 2006) em remanescentes isolados e descontínuos. Uma exceção a esse padrão 

é observada em algumas regiões da zona cacaueira do sul da Bahia, onde remanescentes 

florestais maduros estão inseridos em um mosaico de capoeiras, capoeiras e cacauais 

sombreados por árvores nativas (Pardini et al., 2009). 

Mesmo com a drástica redução do bioma por ações antrópicas, em 92,2%, 

resultando em uma descontinuidade da floresta e a produção de fragmentos isolados. Um 

estudo recente sobre monitoramento ambiental via satélite constatou que a Mata Atlântica 

está distribuída em 245.173 fragmentos de florestas (Ribeiro et al., 2009). A 

biodiversidade é tamanha que segundo Campanili e Prochnow (2006, p.18), em estudos 

realizados no Parque Estadual da Serra do Conduru, no sul do estado da Bahia, foram 

identificadas 454 espécies distintas de plantas por hectares e há estimativas da ocorrência 

de 1,6 milhão de espécies animais, incluído o grupo dos insetos. Em relação aos 

mamíferos, 261 espécies foram catalogadas, sendo 73 endémicas, das 620 espécies de 

aves, 181 são endémicas. Também foram identificadas 280 espécies de anfíbios, com 253 

endêmicas, 200 espécies de répteis, das quais 60 apresentam endemismo e 350 espécies 

de peixes. 

 

 

3.1.2. As serras 

Os processos abruptos de ruptura histórica que acompanha o povo Tupinambá, as 

disputas pela terra em um território de terras férteis, abundância de caça, grandes áreas 



de matas com uma grande variedade de ambientes naturais e disponibilidades hídrica, 

fariam deste espaço um lugar de cobiça e dominação. Tanto pela grande disponibilidade 

de recursos ambientais, como pela aptidão agrícola, em especial a produção de cacau, 

cultura que estava a dominar as terras da região sul baiana em meados do sec. XX, como 

demonstra Brasil (2009). 

Os rios Santana e Santaninha, especificamente, têm a sua nascente 

na região de Cajazeira, já na confluência com as serras, formando 

uma área de transição entre a Sapucaeira (área de produção de 

mandioca) e a região das serras, cujo solo e clima são bastante 

propícios ao cultivo de gêneros agrícolas mais lucrativos na região, 

entre os quais o cacau, sobressai-se. (Brasil, 2009, p. 215). 

As serras, de certa forma, mobilizam os sentidos inscritos em uma história 

marcada pela opressão, perseguição e resistência como uma experiência passada e 

cristalizada em figuras como o Caboclo Marcelino e, na história recente, como sendo o 

lugar onde inicia a retomada do território de ocupação tradicional do povo Tupinambá. O 

passado é evocado, como refúgio e permanência do Caboclo Marcelino nas serras, quando 

da perseguição político policial, na década de 30. Na época Marcelino liderava a 

reivindicação do direito de permanecer em suas terras e é evocado como instrumento 

simbólico que unifica um povo e demonstra o seu pertencimento ao território (Paraíso, 

1989). 

Mapa 2. Malha hidrográfica da TI Tupinambá de Olivença. 



A presença Tupinambá nas Serras, ou seja, as Serras do Padeiro, das Trempes e 

Serrote, produzindo caminhos e formando lugares de habitação, é muito antiga como 

demonstram Dias (2007), Viegas, (2007), Alarcon (2013) e Costa (2013). Também é 

relevante que, na dinâmica geoespacial de ocupação da área, um significativo padrão 

estabelecido para fixação alude a proximidade com os rios, havendo, pois, relação 

histórica entre os recursos hídricos e a toponímia. 

As comunidades de Sapucaeira ‒ afluente do rio Acuípe com o 

mesmo nome ‒ Santaninha no rio Santaninha, bem como Santana no 

rio Santana, Pixixica no rio Pixixica como Acuípe (Acuípe de Baixo, 

Acuípe do Meio e de Cima) ao longo do rio Acuípe que percorre, da 

nascente até a foz, todo o território e que é mencionado pela 

documentação histórica como local de habitação dos Tupinambá 

desde pelo menos o século XVII (Brasil, 2009: 214). 

 

 

3.2. Ecologia histórica no contexto das retomadas Tupinambá da Serra do 

Padeiro 

A abordagem eleita como ferramenta analítica deste trabalho é baseada na 

ecologia histórica. A opção pela ecologia histórica para a realização desta pesquisa 

decorre não apenas pelas possibilidades instrumentais, mas também por que esta 

abordagem propõe ir além do conceito de adaptação e acomodação que caracteriza a 

ecologia cultural e a ecologia humana (Balée, 1998; Roosevelt, 1980). Sendo a paisagem 

histórica, como objeto da ecologia histórica, uma entidade física multidimensional, 

detentora de atributos espaciais e temporais, que foi e que tem sido modificada por 

atividades humanas, tanto de maneira discreta como de forma acentuada (Balée; 

Erickson, 2006).  

A atuação humana vem modelando paisagens e ecossistemas por milênios (Bürgi; 

Gimmi, 2007). Ao ponto que paisagens sem influência humana podem ser consideradas 

como utópicas, não havendo, pois, localidade no planeta onde não haja interferência e 

atuação humana direta ou indireta (Clement; Junqueira, 2010; Vitousek et al., 1997). 

Assim, a ecologia histórica tem se dedicado ao estudo das interações entre sociedades e 

o ambiente e as influências na formação de culturas e paisagens (Balée, 2006). 

Já conforme Uotila et al. (2002) e Rival (1998), a ecologia história, agrupa 

elementos da história econômica, social e dinâmicas ecológicas locais e propõe 

compreender as relações sociais e representações culturais da população estudada por 

meio das formas de trabalho desenvolvidas sobre o meio e das relações entre os grupos 



humanos e entre os ambientes em que habitam. Procurando, assim, compreender como a 

atuação ambiental das sociedades humanas ao longo do espaço e em determinados 

períodos de tempo compõe a formação da paisagem (Lunt & Spooner, 2005; Wu & 

Hobbs, 2002).  

Modelos teóricos como a ecologia cultural e a ecologia humana tendem a não 

incluir em suas abordagens as formas em que a política e a história influenciam na 

utilização dos recursos naturais (Nugent, 1981), afora partirem de uma perspectiva 

ecológica, evolucionista e do particularismo histórico de Franz Boas, são funcionalistas 

e monocausais ao conceber a adaptação das sociedades humanas ao ambiente (Adams; 

Murrieta; Neves, 2006; Kottak, 1999). Balée e Erickson afirmam que a ecologia cultural 

julga toda intervenção humana sobre a natureza como tendo uma influência negativa 

sobre a construção da paisagem, ao alterá-la (Balée; Erickson, 2006). Harris (2011) reitera 

que a ecologia histórica, por sua vez, trata a ação humana de forma um pouco mais 

positiva e considera que ela tem efeitos benéficos sobre a criação de lugares e paisagens 

ao longo do tempo. 

A paisagem, objeto central de análise da ecologia histórica deve ser vista como 

uma totalidade – ou seja, como unidade multiescalar, diacrônica e holística de estudo e 

análise (Balée; Erickson, 2006). Balée e Erickson (2006, p.2). afirmam que uma 

“paisagem contém evidências físicas das […] atividades mentais”, e ressaltam que “os 

registros físicos da intencionalidade são centrais para o entendimento das inter-relações 

entre a sociedade humana e seus ambientes bióticos ao longo de escalas temporais e 

espaciais” É o trabalho de gerações que se acumula como camadas geológicas. 

Assim, para um entendimento clássico da ecologia histórica, a paisagem é tida 

como resultado das relações entre as sociedades humanas e o ambiente. Para tal 

ancoramos também no arcabouço teórico-conceitual da antropologia ecológica de Tim 

Ingold e sua concepção de paisagem. 

 

 

3.3. A devastação como continuidade: dinâmicas de dominação e resistência no 

território 

Os conflitos pela terra não começaram com as retomadas em 2003, nem com o 

reconhecimento étnico em 2001 pela FUNAI. A devastação inicia com o projeto de 

colonização e esbulho dos povos indígenas que habitavam o território hoje compreendido 



como TI Tupinambá de Olivença no sec. XVI. Nos últimos 521 anos o povo Tupinambá 

tem resistido e criado estratégias para lidar com as violências de um projeto colonial que 

objetiva usurpar as suas terras e inculcar um novo modo de ser e relacionar-se com o 

mundo. 

Essa incursão inicialmente protagonizada pelos colonizadores portugueses, com 

fins em disciplinar o povo Tupinambá, sua organização social e política, sofreu uma 

significativa reação indígena, havendo embate com os missionários jesuítas, os 

representantes do poder colonial e com os grupos de não-índios que estavam a ocupar a 

região. Os grupos indígenas resistiram a ocupação e esbulho de suas terras, se valendo da 

estratégia de ataque às empresas coloniais, adiando assim a ocupação da área hoje 

definida como TI Tupinambá de Olivença. Contudo, frente a resistência indígena, a Coroa 

portuguesa inclinada a ocupação e exploração das terras, repreendeu de forma violenta as 

populações indígenas que no território residiam (Silva, 2017).  

À parte as estratégias coloniais repressivas, havia o “Diretório dos Índios”, projeto 

colonial que tinha como estratégia a miscigenação de indígenas com portugueses, sendo 

uma forma menos agressiva, contudo não menos violenta, de inserção e ocupação 

territorial. Os Tupinambá, frente ao novo projeto de dominação da colônia, adequaram ao 

seu modo de vida o aparato colonial, mantendo as áreas da região da vila de Olivença 

como território indígena. Sendo a Vila de Olivença, sede do distrito pertencente ao 

município de Ilhéus, na Bahia, também sede da missão jesuítica que fixou a etnia na 

localidade no início do século XVII. Porém, a presença indígena nesta região remonta à 

período anterior a ocupação portuguesa (Viegas, 2007). 

No século XX, entre os anos 1930 e 1940, ocorre um novo processo de esbulho 

das áreas da TI que, nas palavras de Cunha (1992), “inaugura uma política agressiva em 

relação às terras das aldeias”. As terras foram compradas e transformadas em propriedade 

privada e seu domínio concentrado nas mãos dos grandes proprietários de terras da região. 

O que decorre, conforme preceitua Dantas et al. (1992), do estabelecimento das terras 

deste aldeamento o status de terras devolutas em função da extinção do estatuto indígena 

dos aldeamentos missionários em 1875. 

Garcez e Machado (2001, p. 239) ressaltam que, como “terra devoluta”, essas 

terras poderiam ser transferidas para o domínio dos Estados e se tornar alvo de titulação 

de propriedade. Estas práticas do império no contexto de expansão das terras cultiváveis, 

com relação aos aldeamentos do sul da Bahia em fins dos Oitocentos foram 

subvencionadas pelos interesses econômicos e políticos que surgem mediante a Lei de 



terras de 1850 e sua regulamentação. Almeida (2010) afirma que, concomitante, o 

Decreto 426, a lei n° 601 de 20 de setembro de 1850 (Lei de terras) e o Regulamento de 

1854 “incentivavam a proposta assimilacionista”. Nos termos de Silva (2017), 

considerando a realidade do sul da Bahia ao findar o sec. XIX, “as práticas 

assimilacionistas em relação aos aldeados foram visíveis, com vistas à usurpação de suas 

terras e exploração de sua mão de obra na lavoura regional” (Silva, 2017). 

Há que se considerar em um contexto mais amplo o uso e ocupação do solo e as 

significativas mudanças nas paisagens, e que a escolha do Brasil pelo latifúndio ao impor 

o sistema de sesmarias de uso e ocupação da terra e, nos Oitocentos, com as mudanças 

no regime escravista e a abolição do tráfico de seres humanos do continente africano para 

o Brasil em função das pressões da Inglaterra. Bem como, das interdições aos pequenos 

posseiros e conceção aos imigrantes europeus para com acesso à terra e esbulho das terras 

tradicionalmente ocupadas pelos povos indígenas. Assim, as leis que propunham 

regulamentar a posse e propriedades sobre a terra foram legislações que inalteraram a 

estrutura fundiária em meados do sec. XIX, ao estabelecer que a principal forma de acesso 

à terra ocorresse a partir da compra. Porém, limitando o acesso à elite econômica da 

época. 

Em especial nos anos de 1930, é exercida uma forte tensão sobre os índios para 

que abandonem suas terras, resultando em deslocamentos dentro do território em direção 

as serras a oeste. Em meio a esse processo, que produziu restrições ao deslocamento, 

ameaças, coações e interdições a ocupação e uso dos espaços da TI, se constrói uma 

sensação de perda e desalento não tendo a quem recorrerem, sendo as autoridades da lei, 

que em tese ocupavam e ocupam os espaços investidos de poder para resolver os querelas 

e arbítrios entre sujeitos ou grupos, atuam como senhores do esbulho e agentes produtores 

das várias formas de violências sofridas pelo povo Tupinambá. 

essa expansão agrícola dentro de um contexto socioeconômico 

mundial e nacional desenvolvimentista que deflagra a pressão sobre 

as terras indígenas entre as décadas de 1920 a 1930 na região, 

obrigando parte dos Tupinambá residentes na vila e no seu entorno 

a empreenderem pequenos deslocamentos ou refugiarem-se nas 

serras. (Santana, 2015, p. 48). 

Uma “tomada de consciência” das condições as quais estavam sendo submetidos pela 

conjuntura regional e nacional, produziu mobilidade contra a ideologia dominante da 

época e construiu as condições objetivas para o surgimento do líder histórico Marcelino 

que ao lado de seus camaradas também indígenas, lutaram contra a expropriação de suas 

terras no movimento conhecido como “revolta de Marcelino” (Paraíso, 1989), que não 



obtendo proteção do SPI, enfrentou a repressão policial e refugiou-se nas matas das Serras 

do Padeiro e das Trempes. 

A revolta de Marcelino evitou maior expropriação fundiária durante a década de 

30 e deixou suas marcas na memória e no imaginário do povo Tupinambá, tornando 

referência histórica e política da luta de um povo por seus direitos a terra e a convivências 

com os ambientes naturais. Referência esta que será retomada em outros momentos, onde 

a luta pela permanência na terra não é uma escolha, mas uma condição sine qua non a 

existência. 

Contudo, a partir de 1945, a usurpação do território se acentua e “a multiplicação 

de fazendas é muito evidente, como pudemos comprovar recorrendo à indicação de locais 

de nascimento e morte de moradores na região, registradas no livro do cartório da vila” 

(Brasil, 2009). As terras outrora tornadas devolutas pela Lei de terras, agora em posse dos 

estados e municípios, para que estes aplicasses os dispositivos legais e conferissem a 

regularização fundiária, significou um deslocamento das competências para os entes 

federativos, entregando o poder sobre a posse e titulação de terras as oligarquias regionais. 

Ou seja, uma estratégia elaborada para preservar o monopólio sobre a terra, sobre a grande 

propriedade. Condições que contribuíram para espoliação da TI no contexto sociopolítico 

da época. O Estado manifesta-se através do seu aparato administrativo e militar contra o 

povo indígena criando mecanismos que favoreceram a apropriação das terras dos índios 

pelos representantes dos poderes locais (Santana, 2015, p. 48). 

Se valendo de análise da legislação da época, o projeto nº 16 de autoria do Senado 

baiano e também em debate na câmara de deputados da Bahia no ano de 1895, projeto 

que propunha legislar sobre o que compreenderia como terras devolutas no estado, versa 

em seu primeiro artigo que as terras devolutas seriam  

§ 1.º As que não estiverem aplicadas a algum uso público federal, 

estadual ou municipal; 

§ 2.º As que não tiverem no domínio particular por título legítimo; 

§ 3.º Aquelas, cujas as posses não se fundarem em títulos capazes de 

legitimação ou revalidação; 

§ 4.º Os terrenos das aldeias dos índios, extintas por abandono dos 

seus habitantes ou por lei. 

O parágrafo quarto deixa claro o entendimento que se tinha a época, sendo a perspectiva 

assimilacionista a abordagem empregada para justificar a extinção de um aldeamento ou 

povo e a consequente incorporação das terras tornadas devolutas com aplicação do 

referido dispositivo legal, pela elite econômica local. 



O que é observado por Silva (2017), que com a extinção do aldeamento de São 

Pedro de Alcântara, as terras que outrora compunham o antigo aldeamento, tornaram-se 

devolutas e os índios “assimilados” foram tornados extintos. Assim, as terras poderiam 

ser adquiridas por aqueles que dispunham de recursos para compra-las e quem não 

possuía recursos para tal se deparava com a interdição do acesso formal à terra, uma vez 

que o único meio formal de adquirir seria a partir da compra de outrem ou diretamente 

do Estado. Que em conformidade com a Lei n°. 601, 1a., art. 1 Q, Lei de Terras de 1850, 

determinava: “Ficam proibidas as aquisições de terras devolutas por outro título que não 

seja o de compra.” (Brasil, 1850). 

Proporcional à ampliação da cacauicultura na região, a privatização da TI acentua-

se exponencialmente nas décadas de 1960-1970. Sentido, neste período, as restrições de 

acesso e uso do território, impossibilitando a convivência com o espaço, seja pelo 

confinamento em pequenas áreas, os conflitos pela impossibilidade de acesso às matas e 

rios, bem como aos recursos naturais presentes nestes e ao deslocar-se no espaço, 

restrições que se expandiram a produção de novos roçados. No seu modo de ocupação 

tradicional do território, os Tupinambá de Olivença vão se movendo e abandonando locais 

antigos de residência em ciclos de cerca de oito anos. Os espaços que já foram habitados 

nunca deixam, porém, de fazer parte do patrimônio territorial dos Tupinambá (Brasil, 

2009). Assim, 

muitos indígenas foram habitar áreas mais interioranas, tais como: 

bacias de Maruim; próximas ao município de Una; Santana e 

Santaninha; região fronteiriça com Buerarema; nas serras do 

Padeiro; das Trempes; e as regiões de Acuípe de Baixo; Acuípe do 

Meio e Acuípe de Cima; além das margens do Rio Mamão. Outros 

indígenas foram trabalhar para famílias que apropriaram-se das suas 

terras (Costa, 2013, p. 77). 

Com a perda das terras, seus espaços de caça, cultivo, morada, se reduziram a 

“ilhas” em uma imensa área que fora alagada pelo esbulho, os impedindo de estar vivos 

em seu próprio território, rompendo com a sazonalidade e a dinâmica inerente as suas 

formas de vida e convivência em seus lugares de habitação. Tornando o povo Tupinambá, 

sujeitos anfíbios, a terem que adaptar-se as abruptas mudanças em seu entorno, mantendo-

se vivos, a demarcar a sua história e seu vínculo a terra. 



 

Figura 3. Sistema de produção cabruca na Serra do Padeiro. Fotografia: Douglas Oliveira, 20 jan. 2023. 
 

 

Figura 4. Roça de mandioca com mata ao fundo. Fotografia: Douglas Oliveira, 15 ago. 2022. 
 

 



Contudo, aproveitando o descenso da lavoura cacaueira com a epidemia da 

vassoura de bruxa (Moniliophthora perniciosa) nos anos 1990, levando a devastação da 

produção da lavoura cacaueira, com a substituição do cultivo por outras culturas e 

consequente do sistema cabruca, com desmate das áreas outrora cultivadas e da sua 

cobertura florestal por pastos e cafezais9. Iniciou-se em 2003 as retomadas das 

propriedades que se encontravam dentro do território de ocupação tradicional do povo 

Tupinambá e em posse de não índios. 

A exploração madeireira em larga escala, os desmatamentos ilegais e a perda de 

grandes áreas de mata, reduzindo as áreas florestadas a fragmentos florestais, 

correspondendo em um grande prejuízo ecológico para o bioma, foram uma das 

justificativas para a realização das retomadas e que dentro de um ponto de vista biológico, 

o maior impacto do processo de fragmentação florestal é a drástica redução dos habitats, 

da diversidade biológica, interrompendo relações ecológicas, extinguindo espécies da 

flora e da fauna (Almeida, 2016). 

Também, a que se considerar a importância da conversão do território em terra 

indígena, pela sua função social e ecológica, sendo que é na região do bioma que estão 

presentes os maiores centros urbanos, sofrendo assim até os dias atuais uma forte tensão 

com a expansão das cidades e a necessidade de materiais advindos das áreas florestais. 

Afinal, dois terços da população brasileira, que vivem na área de domínio da Mata 

Atlântica, dependem diretamente dos seus serviços ambientais (Guedes; Seehusen, 2011). 

 

 

3.4. A reinvenção da paisagem 

 

Em posse do território retomado com luta travada contra os pretensos proprietários 

e o campo jurídico do Estado brasileiro, em uma batalha onde se expunham aos riscos do 

tênue limiar entre a vida e a morte. A importância da terra, se apresenta não apenas como 

meio de produção material e subsistência, mas como uma paisagem multidimensional 

onde assenta as distintas formas de habitar. 

O que é expresso com a regularização de suas terras pela FUNAI não se reduz a 

posse e retomada de áreas do território, engloba relações outras que são tecidas diante de 

uma nova conjuntura onde há terras agricultáveis disponíveis, não há interdição de acesso 

 
9 Na Serra do Padeiro a UNACAU é um exemplo de empresa que realizou a conversão da produção de 
cacau por café. 



aos rios e matas, nem as expressões da religiosidade que é intrínseca a esses espaços; são 

construídas possibilidades que se apresentam pela educação regular e técnica com a 

escola indígena e a conservação ambiental como instrumento que transversaliza todas 

estas questões. 

Outro importante elemento a se considerar é que a experiência dos Tupinambá de 

Olivença se inscreve em processo de reivindicação étnica recente, vivenciado por alguns 

grupos indígenas no Brasil em que populações descendentes de povos indígenas 

destacam-se dos cenários regionais ao afirmar-se como grupo étnico e reivindicar “o 

reconhecimento de sua identidade étnica” (Castro, 2008). 

O reconhecimento étnico de grupos indígenas autóctones suscitou 

questionamentos em amplos setores sociais, afinal o pensamento ocidental com a 

inculcação de sua percepção de mundo e modo de vida se apresenta como inflexível frente 

a toda e qualquer forma de pensar que não siga as estruturas determinantes do 

colonialismo. A aceitação da categoria indígena para estes povos implicava a cessão de 

direitos, dentre estes a demarcação das terras, como juridicamente previsto pela 

constituição federal de 1988. Fato que desagrada setores agroindustriais que detém 

significativo poder econômico e político na república, pois a concessão do direito 

originário a terra aos povos indígenas, implica no retorno da terra que em grande parte 

está em posse de latifundiários, aos povos originários. 

O “retorno da terra” (Alarcon, 2019) implicou em mudanças nos usos e ocupação 

do solo e práticas de manejo no território. O manejo ambiental, agora não mais destoa 

dos discursos institucionais que evocam práticas sustentáveis e conservação da 

biodiversidade. As práticas seguem a sustentabilidade social e ambiental. Havendo nas 

áreas circundantes as habitações da Serra do Padeiro, florestas em estágio inicial e 

avançado de regeneração. Sendo que tais áreas exercem importante função ambiental 

como vegetação ciliar de nascentes e riachos na região; disponibiliza recursos para o 

extrativismo florestal e promove aumento da diversidade e densidade populacional de 

espécies animais e vegetais. 



 

Figura 5. Lago na aldeia Serra do Padeiro, vista da retomada Santa Rosa. Fotografia: Douglas Oliveira, 15 

ago. 2022. 

 

As pequenas ilhas florestais que sobreviveram à insustentável exploração 

ambiental com o declino da produção de cacau no sul baiano, estão inscritas em 

propriedades que em grande parte pertenciam a médios e grandes proprietários de terras 

e é um exemplo que reproduz em grande medida a estrutura fundiária e a posse e uso da 

terra nos séculos que sucedem a invasão e ocupação do território brasileiro por povos 

europeus. Havendo uma relação entre os ciclos econômicos, que hoje chamaríamos de 

commodities (pau-brasil, cana-de-açúcar, mineração, café e pecuária) com momentos de 

desmatamento e fragmentação da Mata Atlântica.  

As atividades produtivas depois das retomadas na aldeia Serra do Padeiro, não 

tem contribuído para a degradação ambiental, por seguirem formas de conhecimento 

tradicional, ou seja, “seguem regras culturais para uso dos recursos naturais” (Carneiro 

da Cunha; Almeida, 2009). Para implantação dos roçados como exemplo, é realizado os 

processos tradicionais de supressão da vegetação nativa com posterior queima, coivara, 

adubação e semeadura ou plantio direto. Depois de um determinado tempo de cultivo, as 

roças são “abandonadas” e deixa-se encapoeirar10, permitindo ao solo a devida 

 
10 Expressão local que designa o abandono da terra para que ocorra a regeneração natural, ou seja, para 
que cresça a vegetação secundária composta inicialmente de arbustos e gramíneas. 



recuperação, com recomposição nutricional e da cobertura vegetal. Não havendo a 

necessidade de adição de energia ao sistema por meio da adubação química.  

Não há o desenvolvimento de atividades altamente impactantes ou devastadoras 

nos ambientes naturais como a agropecuária, que ocupa posição secundária na lógica de 

produção na área. Também há um entendimento das espécies e suas dinâmicas 

populacionais, bem como dos ciclos reprodutivos dos animais que ocorrem na área da TI, 

havendo um respeito aos tempos da natureza e uma adequação das práticas de caça e 

pesca, as dinâmicas ambientais e as formas de vida não-humanas. 

Ainda se atendo aos alimentos e formas de produção, as principais lavouras 

permanentes observadas na Serra do Padeiro são de cacau e seringa. A principal lavoura 

temporária é a de mandioca, havendo também os cultivos de abacaxi e banana. É comum 

a ocorrência de sistemas agroflorestais de cacau e cupuaçu no sistema cabruca, plantio 

em consorcio de mandioca com mamão, mandioca com guaraná, legumes e hortaliças. 

 

Figura 6. Coleta de cipó para fabricação de cestos para a pesca. Fotografia: Douglas Oliveira, 15 ago. 2022. 

 

Para os índios da Serra do Padeiro, as matas constituem uma unidade de paisagem 

vital para a sua reprodução não apenas física como cultural. Sendo a coleta de cipós, 

folhas, madeiras e a caça, processos de enorme importância social. Ao redor das casas, 

espaços que mantem um contínuo com as matas, não havendo, pois, uma desconexão 



física visível da paisagem, as habitações são incorporadas as formações florestais pela 

proximidade material e por um sentimento de pertencimento e filiação.  

É também ao redor das casas que os cultivos do quintal assumem lugar central, 

com singular ligação as mulheres que lidam mais frequentemente com o cozinhar. Os 

cultivos do quintal são cultivados para tempero, alimentação e para fins medicinais. 

Em sua etnografia sobre o modo de vida dos Tupinambá no sul da Bahia, Viegas 

(2007) direcionou atenção especial as relações tecidas entre as plantas e as pessoas. Sendo 

para a autora a habitação como espaço constitutivo, não definido apenas pela “casa”, mas 

incluso nos “pés de fruta” e nos cultivares da roça. Assim, a produção da pessoa 

Tupinambá está inclusa na relação entre o ato de comer e do alimento como “sustento”, 

que vincula os sujeitos as plantas. 

Também centrando seus objetos de estudos nas relações com as espécies vegetais, 

autores como Oliveira (2012), Gomes (2009) e Menezes (2016) tem estudado as relações 

das pessoas com as plantas cultiváveis e espécies arbóreas. Dentre as pesquisas destas 

autoras, em trabalhos com os povos indígenas, Oliveira (2012) em estudo desenvolvido 

com os Wajãpi, se debruçou sobre os saberes produzidos sobre as plantas e os modos de 

conhecer a floresta deste povo que habita o estado do Amapá e Menezes (2016) estudou 

a relação entre historicidade e memória com os quintais Puruborá. 

Portanto, as relações que se entremeiam entre as pessoas, os espaços e as distintas 

formas em que se apresenta a “natureza”, produzem uma paisagem sociobiodiversa, 

distinta daquela em que o território estava ocupado por não índios e em que “as condições 

de vida precárias contribuem para a degradação e a deterioração dos bens naturais 

comuns” (Leff, 2002, p. 179). Essas múltiplas relações entre as pessoas e a natureza, que 

tem como produto as paisagens, também tem como consequência a biodiversidade que 

em distintos contextos de interação com os humanos influencia e é influenciada por estes, 

como ocorre nas áreas da aldeia Tupinambá de Olivença antes e depois das retomadas. 



    Figura 7. Festa de São Sebastião. Fotografia: Douglas Oliveira, 20 jan. 2023. 

 

 

3.5. Considerações finais 

 

É fato que o estado brasileiro agiu com franca intenção em discriminar e negar os 

direitos dos povos originários, privilegiando os não-indígenas. Mas a presença de uma 

população indígena com saberes acumulados pela oralidade, valores, práticas materiais e 

simbólicas a reivindicar sua indianidade e seu direito sobre a terra, interrompe o projeto 

colonial de destruição deste povo e a expropriação de seu território. Assim, “as paisagens 

aparecem então como catalisadoras de diversas experiências culturais, políticas e sociais 

que se entrechocam” (Stoll, 2019). A disputa por seus espaços de habitação, seus lugares 

de reprodução social, econômica e cultural podem emergir pela aproximação, pelo 

distanciamento ou pela necessidade de reinvenção da paisagem, quando esta não mais se 

faz presente. 

O argumento apresentado aqui foi que os índios Tupinambá que residem a aldeia 

Serra do Padeiro, vivem com o ambiente, se adaptando e o adaptando as suas 

necessidades. Compondo uma paisagem em constante produzir-se, “contínua criação” 

(Ingold, 1992, P. 51) onde há um envolvimento entre as pessoas e os ambientes. Um 



contínuo entrelaçamento das plantas, dos animais, dos rios, da terra, de atividades de 

pessoas e do clima, em que o resultado desta relação nada mais é que a vida. 

Com as retomadas e o retorno da terra, seguem significativas mudanças na 

paisagem. Mudanças ambientais, dos processos econômicos e sociais. Atribuo estas 

variações, em parte aos modos de vida dos índios Tupinambá e por desenvolverem 

práticas de manejo dos recursos naturais que acarreta em pouco impacto ambiental.  

Durante o desenvolvimento da nossa pesquisa, as falas de integração e 

pertencimento dos moradores da Serra do Padeiro, ao se referir a área e a potência em não 

estar confinado em pequenos espaços, tendo o direito de andar pela paisagem sem 

cerceamentos, demonstra a importância para quem nela vive e com ela convive. 

Sobre as mudanças após a retomada de grande parte do território, é comum 

referências a ocorrência de espécies animais que a muito não eram avistadas. Aos poucos, 

as naturezas não-humanas vão se recompondo. Ao caminhar pela TI, há um significativo 

conjunto de áreas em estado de regeneração natural. As capoeiras dão lugar a cobiça e a 

insustentável presença daqueles que veem a terra não como morada, mas como objeto 

explorável a oferecer produtos materiais. É evidente as mudanças nos usos, ocupação e 

práticas de manejo do solo no território.  

A terra foi desprivatizada e agora assume função de bem de uso comum, onde há 

mobilização dos moradores da aldeia para com a terra produzir alimentos, produzir vidas. 

Antagonizando com a agricultura convencional, onde a produção de alimentos, produz 

desigualdades e morte. Morte ambiental e daqueles que são privados de com a terra 

produzir e dos alimentos produzidos pela terra.  

Há que ressaltar que com as retomadas, foram modificadas as relações de trabalho, 

que se estruturava no desenvolvimento de atividades laborais sem nenhum vínculo ou 

direitos trabalhistas, recebendo valores irrisórios e por vezes residindo nas terras dos 

pretensos proprietários das áreas que compõem a TI. Hoje, possuem um chão, um teto e 

um lugar no mundo, onde sem medos, produzem mundos, alimentos e reproduzem suas 

formas de vida.  

Também a que considerar a relevância das agroflorestas e seu amplo emprego 

como sistema de produção no território da aldeia. Assim, as pessoas em suas dinâmicas 

cotidianas, em fluxos de compartilhamento material e simbólico, fazem da Serra uma 

paisagem em movimento, um lugar onde se produz a vida. 
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APÊNDICE A 

 

ROTEIRO DE OBSERVAÇÃO DE CAMPO 

 

1. Local Escolhido  

2. Horário  

3. Descrição do Ambiente  

4. Comportamento observado nos locais de uso comum  

5. Atenção aos aspectos ambientais durante os diálogos  

6. Expressão dos moradores em situações que fujam ao ritmo cotidiano (pressa, 

tranquilidade, tristeza, alegria)  

7. Tipos de interação dos moradores com demais pessoas não residentes a aldeia e com 

os seres não-humanos.  

 

Temas de comportamento geral  

 

A. Características gestuais / físicas  

• postura típica  

• ritmo do movimento  

• impacto da presença física  

• características dos gestos  

• contato visual  

• característica da voz (alto, suave, fluente, parada)  

• tom da voz  

 

B. Expressões afetivas  

• Disposições entre os moradores  

• Como é expressada as relações de afeto  

• Nível geral de energia entre os moradores  

 

C. Relações  

• Como os moradores se relaciona com os demais humanos e não-humanos?  

• As interações variam em diferentes contextos? em momentos diferentes?  

 

D. Atividades  

• Como os moradores escolhem as atividades laborais quando tem a oportunidade de 

escolher?  

• Qual o ritmo do trabalho (rápido, devagar, na velocidade que o ambiente molda?)  

• Quais os tipos de alimentos consumidos e as formas de produção das refeições?  

• Atenção aos aspectos ambientais durante as atividades laborais nas roças.  

 

1. Descrição ambiental  

2. Descrição do envolvimento humano  

 

Questões:  

Quem está presente no ambiente? Quem interage com quem e como? / Quem decide  

pelas atividades a serem desenvolvidas  

 

3. Perspectiva histórica:  

Questões:  



Para que foi criado? /Quem criou? /Por que foi criado? /Como se deu tais relações?  

 

 

4. Panejamento das interações ativas:  

 

Questões:  

Quem está envolvido? Onde, quando e como as atividades ocorrem? O que os  

participantes sentem ao fim? Quem faz o que?  

 

5. Atividades Informais e Não planejadas  

 

Observação do tempo livre e entre as atividades. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



APÊNDICE B 

TCLE 

 

REGISTRO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

O(A) Sr(a) está sendo convidado a participar do projeto de pesquisa “Devires 

Tupinambá: terra e sociobiodiversidade”, cujo pesquisador responsável é Douglas Barros de 

Oliveira e será realizado na Terra indígena Tupinambá de Olivença. A finalidade deste trabalho 

é contribuir para o registro histórico, identitário, étnico e cultural e para concretizar tal fim, 

criaremos narrativas, ensaios e imagens, sem centralizar o trabalho em apenas uma visão de 

mundo, tratando das diferentes maneiras dos Tupinambá se relacionar com a terra e com a 

natureza. Ao participar da pesquisa é possível que sinta constrangimento, desconforto, 

timidez, sentimento de medo e/ou exposição ao responder questionários/entrevistas, medo 

de ser julgado em situações de observação do pesquisador e ao participar de atividades que 

envolvam a coleta de imagens por meio de fotografia é possível constrangimento, 

desconforto, timidez, sentimento de medo e/ou exposição. Para minimizar os riscos em 

participar da pesquisa: a) agendaremos previamente a coleta de dados; b) buscaremos um 

local privado e sem interferência de terceiros para a realização da coleta; c) permitiremos que 

o participante tenha acesso ao material, aos assuntos abordados antes da gravação da 

entrevista, caso seja de sua vontade; d) esclareceremos possíveis dúvidas do participante 

sobre sua participação e uso de suas respostas/opiniões/considerações, para fins de pesquisa; 

e) remarcaremos a coleta, caso solicitado pelo participante. Sua contribuição é importante, 

porém, você não deve participar contra a sua vontade. A qualquer momento, antes, durante 

e depois da pesquisa, você poderá solicitar maiores esclarecimentos, recusar-se a participar 

ou desistir de participar. Em todos esses casos você não será prejudicado, penalizado ou 

responsabilizado de nenhuma forma. Garantimos ao(à) Sr(a) a manutenção do sigilo e da 

privacidade de sua participação e de seus dados durante todas as fases da pesquisa. Qualquer 

dado que possa identificá-lo será omitido na divulgação dos resultados da pesquisa (SEU 

NOME JAMAIS SERÁ DIVULGADO). Se comprometemos a utilizar os registros fotográficos e 

sonoros exclusivamente para fins do projeto de pesquisa intitulado “Devires Tupinambá: terra 

e sociobiodiversidade” e não fazer nenhum uso do material coletado para além dos objetivos 

anuídos pelas pessoas retratadas e ficando de posse apenas dos pesquisadores por 5 anos, 

após a conclusão da pesquisa, quando serão destruídos. A gravação da voz será utilizada 



exclusivamente para a transcrição e manutenção da fidedignidade das falas e os registros 

fotográficos serão realizados unicamente do estilo de vida, morada e os elemento 

socioambientais que compõe a aldeia. Sendo tais registros utilizados apenas para ilustrar os 

relatórios e seminários de pesquisa. Garantimos ao(à) Sr(a) o ressarcimento das despesas 

devido sua participação na pesquisa, ainda que não previstas inicialmente. Também estão 

assegurados ao(à) Sr(a) o direito a pedir indenizações e a cobertura material para reparação a 

dano causado pela pesquisa ao participante da pesquisa. Asseguramos ao(à) Sr(a) o direito de 

assistência integral gratuita devido a danos diretos/indiretos e imediatos/tardios decorrentes 

da participação no estudo ao participante, pelo tempo que for necessário. Após ser 

apresentado(a) e esclarecido(a) sobre as informações da pesquisa, no caso de aceitar fazer 

parte como voluntário(a), você deverá assinar ao final deste documento elaborado em duas 

vias. Cada via também será assinada pelo pesquisador responsável, devendo uma via ficar 

com você, para que possa consultá-la sempre que necessário. 

 

Douglas Barros de Oliveira 

(Pesquisador responsável) Email: 

dboliveira@uesc.br/ Telefone: (74) 

99118-3122 

 

 

Eu compreendi do que se trata a 
pesquisa e aceito participar. 

 

  , de de   

 

Assinatura do participante ou impressão datiloscópica 

 

 sim, autorizo a gravação e/ou divulgação da minha 

imagem e/ou voz      não, não autorizo a gravação e/ou 

divulgação da minha imagem e/ou voz  autorizo a 

gravação, mas não a divulgação de minha imagem e/ou voz 

 

 



APENDICE C 


